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Comissão aprova redução de maioridade penal 
finda longe de ser 
transformada em lei, 
i decisão provocou 
eações passionais 

(.1e. políticos 
SÉRGIO PARDELLAS 

BRASÍLIA 

• A Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) do Senado 
aprovou ontem, por 12 votos a 

„a redução da maioridade 
Penal de 18 para 16 anos nos 
casos de crime hediondo e as .- 
Semelhados, como tráfico de 
drogas, latrocínio, genocídio e 
tortura. Com  urna ressalva: o 
menor de 18 anos só será tra-
tado como um criminoso co-
mtun se uma junta médica 
comprovar que tinha plena 

Para a OAB, a decisão 
.é a mais cômoda para 
o Estado, mas não a 
solução para o 

:problema da 
criminalidade 

consciência do que estava fa-
zendo ao cometer o crime. 

Para entrar em vigor, o texto 
— um substitutivo do senador 
Demóstenes Torres (DEM-GO) 
a seis propostas de emenda à 
Constituição — precisa ser 
aprovado em dois turnos pelos 
Plenários do Senado e da Câ-
mara. A proposta prevê ainda o 
cumprimento da pena em esta-
belecimento próprio para me-
nores até que o condenado 
complete 18 anos. A aprovação 
dó projeto, que ganhou força 
n.o embalo da comoção popular  

decorrente do assassinato do 
menino João Hélio, foi consi-
derada uma vitória associações 
compostas por vítimas da vio-
lência. "É notório que o Esta-
tuto da Criança e do Adoles-
cente demonstrou toda a sua in-
coerência. Quantos cidadãos já 
não ouviram a frase 'não vou 
preso porque sou menor?'", 
disse, em nota, o Movimento 
de Resistência ao Crime. 

De Nova York, o governador 
do Rio, Sérgio Cabral, também 
comemorou. "Fico satisfeito 
com essa decisão. É um passo 
importante para acabar com a 
impunidade daqueles que se 
utilizam da condição de menor 
para cometer crimes hedion-
dos", disse o. governador flu-
minense a este jornal. Este é 
um dos poucos temas em que o 
governador do PMDB e o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va discordam. Nos últimos 
dias, os presidente tem se de-
clarado contra a diminuição da 
maioridade penal. 

Já o Fórum Nacional de De-
fesa dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, a Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) e 
ministros do Supremo Tribunal 
Federal (STF) criticaram a de-
cisão da CCJ. "Não é a redução 
da maioridade que diminuirá os 
índices de violência no Brasil", 
declarou Tiana Sento-Sé, se-
cretária nacional do fórum. "O 
País precisa é de mais investi-
mentos na infância". 

Para o presidente da Confe-
deração Nacional da OAB, Ce-
zar Britto, a decisão é a mais 
cômoda para o Estado, mas 
não a solução para o problema 
da criminalidade. "Não seria 
melhor assumirmos nossa fun-
ção de reeducá-los e prepará- 

los para a sociedade?", per-
guntou Cezar Britto. 

Segundo o ministro Sepúlve-
da Pertence, decano do Supe-
rior Tribunal Federal (STF) e 
especialista em direi-
to penal, é uma ilusão 
dizer que medidas 
desse tipo possam re-
solver o problema da 
criminalidade urbana 
no País. "Minha po-
sição é de ceticismo 
porque o problema é 
muito mais profun-
do", disse. 

A sessão da co-
missão durou mais de três ho-
ras e foi marcada por discursos 
carregados de emoção. Os go-
vernistas encaminharam voto 
contra o substitutivo de Torres 
e tiveram como principais por- 

ta-vozes os senadores Aloizio 
Mercadante (PT-SP) e Patrícia 
Saboya (PSB-CE). Ambos 
apresentaram votos em separa-
do pela rejeição da proposta. 

Apesar de não ter 
evitado a derrota, o 
voto de Patrícia to-
cou os colegas. "O 
Brasil precisa colo-
car a mão na cons-
ciência. Nós falha-
mos", bradou a sena-
dora, presidente da 
Frente Parlamentar 
em Defesa dos Direi-
tos da Criança e do 

Adolescente. "Essa resposta é 
enganosa para a sociedade". 

Visivelmente comovido, o 
senador Pedro Simon (PMDB-
RS) disse que chegou a pensar 
em se declarar a favor da redu- 

ção da maioridade mas acabou 
votando contra por considerar 
que não pode punir seus ado-
lescentes um País onde magis-
trados cometem crimes e não 
são presos. "Foi um dos deba-
tes mais bonitos já travados 
nesta Casa. Pela seriedade e pe-
lo sentimento". 

Mais racional, Torres invo-
cou o clamor das ruas e lem-
brou de 11 mil vítimas de ho-
micídios praticados por ado-
lescentes em 2005, segundo 
dados oficiais. "É melhor ter 
alguém não recuperado na ca-
deia ou nas ruas? Não há co-
mo deixar de punir delinqüen-
tes que tanto perigo represen-
tam para nossa". 
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